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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

 
 
 

Contrato 002/2023 - CASA CIVIL

 

                            

CONTRATO Nº. 002/2023 - CASA CIVIL

ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 21/2022

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2022

 

 

Contrato Nº 002/2023 - CASA CIVIL, que celebram o ESTADO DE GOIÁS,
por meio da SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL, e a empresa MCR
SISTEMAS E CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 04.198.254/0001-
17,para os fins que especifica, sob as condições a seguir descritas:

                   

 

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL, situada na Rua 82, nº 400, Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 8°
Andar, Setor Central, nesta Capital, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 25.108.457/0001-45, representada pelo
seu titular, Dr. Jorge Luís Pinchemel, brasileiro, divorciado, advogado, inscrito na OAB/GO nª 24.124 e CPF
n.º 894.795561-20, residente e domiciliado em Goiânia-GO, com base na delegação de competência
conferida pelo artigo 84-A da Lei Estadual n.º 17.928/2012, acrescido pela Lei Complementar Estadual n.º
164/2021 e artigo 1º do Decreto Estadual n.º 9.898/2021, doravante denominada CONTRATANTE​, e a
empresa MCR SISTEMAS E CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 04.198.254/0001-17, com sede
na SHN, Quadra 01, Conjunto ´´A´´, Entrada ´´A´´ - Edifício Le Quartier, Sala 803 - Asa Norte, Brasília/DF -
CEP: 70701-000, neste ato o representante legal a Sra. Márcia Caetano da Silva, portador da Carteira de
Identidade nº 1862366 e CPF nº 698.295.511-72   tendo em vista o que consta no Processo nº
2023.0001.300.0142 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2022, da Lei Nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto nº 7.892, de 23 de
janeiro de 2013, do Decreto nº 9.507, de setembro de 2018, da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de
Abril de 2019 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 21/2022,
como carona, PREGÃO ELETRÔNICO nº 11/2022, oriundo do Processo Administrativo nº
19973.110735/2021-12 - MINISTÉRIO DA ECONOMIA e UASG: 201057, mediante as cláusulas e condições
a seguir enunciadas:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO
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1.1.  O objeto do presente instrumento é a contratação de licenças de softwares de Design

Gráfico, com direito de atualização e suporte conforme especificações e quantidade constantes do Termo
de Referência (000037980858).

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 21/2022
(000037704856), do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 11/2022 (000037988946), identificado no
preâmbulo e à proposta vencedora. 

1.3. Objeto da contratação:

 

Quantidade e Valores 

LOTE ITEM 
CÓDIGO

COMPRAS
NET

ESPECIFICAÇÃO QTD VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 1 55497

Cessão temporária de
direitos sobre
programas de
computador locação
de software ADOBE
CREATIVE CLOUD FOR
TEAMS ALL APPS POR
36 MESES.

1 R$
14.155,00

R$
14.155,00

1 2 63111

Cessão temporária de
direitos sobre
programas de
computador locação
de software ADOBE
ACROBAT PRO DC VIP
TEAMS SINGLE APP

7 R$
2.680,00

R$
18.760,00

O Valor Total Estimado da contratação pelo período de 36 (trinta e seis) meses é
total de R$ 32.915,00 (trinta e dois mil, novecentos e quinze reais)
 
 
 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
 
2.1. O prazo de vigência deste Contrato é aquele fixado no Edital, qual seja, de 36 (trinta e

seis) meses, à partir de sua assinatura, estando sua eficácia condicionada à publicação no Diário Oficial do
Estado, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 48 meses, com base no artigo 57,
IV, da Lei 8.666, de 1993, e desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja observado
o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP nº 05/2017, atentando, em especial para o cumprimento dos
seguintes requisitos:

2.1.1. Esteja formalmente demostrado que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regulamente;

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso
para a Administração;



10/03/2023, 09:14 SEI/GOVERNADORIA - 45433577 - Contrato

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=45482390&infra_siste… 3/8

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na
prorrogação; 

2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo

aditivo.
 
 
3. CLÁSULA TERCEIRA - PREÇO 
 
3.1. O valor da contratação é de R$ 32.915,00 (trinta e dois mil, novecentos e quinze reais)

;
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias direta e indireta

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação;

 
 
4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
4.1. A despesa deste contrato correrá por conta da dotação nº.

2023.11.01.04.122.4200.4243.03 – elemento de despesa nº. 3.3.90.40.14, tendo o valor sido empenhado,
conforme Nota de Empenho nº. 00048, datada 06/03/2023 .

 
 
 

DESCRIÇÃO CÓDIGO DENOMINAÇÃO

Unidade Orçamentária 1101 GABINETE DO SECRETÁRIO DA CASA CIVIL
Função 04 ADMINISTRAÇÃO

Subfunção 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL
Programa 4200 GESTÃO DE MANUTENÇÃO

Ação 4243 GESTÃO DE MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES
Grupo de Despesa 03 OUTRAS DESPESAS CORRENTES
Grupo de Despesa 04 INVESTIMENTO
Fonte de Recurso 15000100 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IPOSTOS-RECEITAS ORDINARIAS

Modalidade Aplicação 90 APLICAÇÕES DIRETAS

 

 

4.2. Nos(s) exercício(s) seguintes(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos
recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada
exercício financeiro. 

 
 
5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
 
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes

encontram-se definidos no Termo de Referência (000037980858) e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n.
5/2017;
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6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO.
 
6.1.  As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual

(reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

 
7. CLÁSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
 
7.1.  Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras

constantes do Termo de Referência.
 
8. CLÁSULA OITAVA - MODELO DE EXECUÇÃO DOS SEVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 
 
8.1.  O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os

materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela
CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência (000037980858), anexo do Edital.

 
9. CLÁSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA (deveres e responsabilidades) são

aquelas previstas no Termo de Referência (000037980858), anexo do Edital.
 
10. CLÁSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1.  As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.
 
11. CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO 
 
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1.  Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos
I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

11.1.2. Amigavelmente, nos temos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993;

11.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa; 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993;

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos
seguintes aspectos, conforme o caso: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda cumpridos;

11.4.3. Indenizações e multas.

 
12. CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES E PERMISSÕES
 
12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei;
12.2. É permitido à CONTRATDA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer

operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020;
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12.2.1. A cessão de crédito a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar como Poder Público, conforme a legislação em
vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020;

12.2.2. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à
cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGUES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis;

 
13. CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES 
 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666,

de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG n° 05, de 2017;
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato;

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 
14. CLÁSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
 
14.1.  Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei ri° 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do
Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos.

 
15. CLÁSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 
 
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,

no Diário Oficial do Estado de Goiás, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
 
16. CLÁSULA DÉCIMA SEXTA - FORO 
 
16.1.  O presente contrato será objeto de oportuna apreciação junto ao Egrégio Tribunal de

Contas do Estado de Goiás.
16.2  Aos casos omissos deverão ser aplicados os seguintes diplomas legais: Lei

Complementar nº 123/2006, Lei Estadual nº 17.928/2012, e, Lei Federal nº 8.666/93.
16.3  Fica eleito o foro da Comarca de Goiânia, capital do Estado de Goiás, para dirimir

quaisquer dúvidas ou litígios acaso surgidos em decorrência do presente instrumento.
 
17. CLÁSULA DÉCIMA SÉTIMA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
 

17.1. A Secretaria de Estado da Casa Civil indicará um gestor para recebimento para
fiscalizar, acompanhar e verificar a perfeita execução do contrato em todas as suas fases, até o
recebimento definitivo do objeto, nos termos dos artigos 51 a 54 da Lei Estadual nº 17.928/2012;

17.2. Cabe ao gestor do contrato:

17.2.1. Fiscalizar, acompanhar e verificar sua perfeita execução, em todas as fases, até o
recebimento do objeto, sob pena de responsabilidade;

17.2.2. Dar imediata ciência a seus superiores dos incidentes e ocorrências da execução
que possam acarretar a imposição de sanções ou rescisão contratual;

17.2.3. Fiscalizar a obrigação da CONTRATADA de manter, durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitações e as
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qualificações exigidas na licitação, bem como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e
previdenciárias;

17.2.4. Anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato,
determinando as providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados;

17.2.5. Transmitir à CONTRATADA instruções e comunicar alterações de prazos e
cronogramas de entrega;

17.2.6. Promover a verificação do objeto, atestando as notas fiscais/faturas ou outros
documentos hábeis e emitindo a competente habilitação para o recebimento de pagamentos;

17.2 .7. Esclarecer prontamente as dúvidas da CONTRATADA, solicitando ao setor
competente da Administração, se necessário, parecer de especialistas;

17.2.8. Verificar a qualidade dos produtos, podendo exigir sua substituição quando não
atenderem aos termos do que foi CONTRATADO;

17.2.9. Observar se as exigências do edital e do contrato foram atendidas em sua
integralidade;

 
17.3. A fiscalização por parte da CONTRATANTE não exclui e nem restringe a

responsabilidade da CONTRATADA na execução do ajuste.
 
 
 

Pelo CONTRATANTE:

JORGE LUÍS PINCHEMEL
Secretário de Estado da Casa Civil

 
 

Pela CONTRATADA:

 

MARCIA CAETANO DA SILVA 
Representante legal 

 
 
 
 

ANEXO I

DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL

 

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer
forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida
amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá
ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será
composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados
regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número
ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei
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Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu
Regimento Interno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento
jurídico ao mérito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento
Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
(CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de
2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da
Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias,
incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes
deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à
arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

 

Pelo CONTRATANTE:

JORGE LUÍS PINCHEMEL
Secretário de Estado da Casa Civil

 
 

Pela CONTRATADA:

 

MARCIA CAETANO DA SILVA
Representante legal

 
 
 
 

 

Documento assinado eletronicamente por MARCIA CAETANO DA SILVA, Usuário Externo, em
07/03/2023, às 14:25, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por JORGE LUIS PINCHEMEL, Secretário (a) de Estado,
em 08/03/2023, às 15:29, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto
nº 8.808/2016.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
45433577 e o código CRC 76F53F3F.

 

GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS
RUA 82 400, PALÁCIO PEDRO LUDOVICO TEIXEIRA, 8º ANDAR - Bairro SETOR SUL -

GOIANIA - GO - CEP 74015-908 - .
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